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Resumo: A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui um dos maiores desafios 
à consolidação da segurança pública e da democracia no Brasil. Em regiões marcadas por 
desigualdades históricas e fragilidades institucionais, como a Amazônia, esse fenômeno 
adquire contornos ainda mais complexos. O presente estudo tem como objetivo analisar, sob 
uma perspectiva interdisciplinar e humanizada, as políticas de prevenção à violência doméstica 
e patrimonial contra a mulher, discutindo o papel da segurança pública e o envolvimento 
das universidades amazônicas na construção de estratégias integradas de enfrentamento. 
Com base em estudos de pesquisadores da UEA, UFAM, UFOPA e USP, examina-se o 
impacto da violência patrimonial na autonomia feminina e a necessidade de ampliar políticas 
de proteção, prevenção e conscientização social. O texto destaca a importância da gestão 
pública baseada em evidências, da articulação interinstitucional e da inclusão da mulher 
amazônica como sujeito ativo das políticas de segurança. Conclui-se que a prevenção à 
violência patrimonial exige uma abordagem que combine técnica e sensibilidade, Estado e 
comunidade, justiça e empatia, consolidando um modelo de segurança pública humanizada, 
democrática e territorialmente situada.
Palavras-chave: segurança pública; violência doméstica; violência patrimonial; mulher; 
Amazônia; políticas públicas.

Abstract: Domestic and family violence against women constitutes one of the greatest 
challenges to the consolidation of public security and democracy in Brazil. In regions marked 
by historical inequalities and institutional fragilities, such as the Amazon, this phenomenon 
takes on even more complex dimensions. This study aims to analyze, from an interdisciplinary 
and humanized perspective, public policies for the prevention of domestic and property-
related violence against women, discussing the role of public security and the involvement of 
Amazonian universities in developing integrated strategies for combating such violence. Based 
on studies by researchers from UEA, UFAM, UFOPA, and USP, the research examines the 
impact of property-related violence on women’s autonomy and the need to expand policies for 
protection, prevention, and social awareness. The text highlights the importance of evidence-
based public management, interinstitutional coordination, and the inclusion of Amazonian 
women as active subjects of security policies. It concludes that preventing property-related 
violence requires an approach that combines technique and sensitivity, State and community, 
justice and empathy—thus consolidating a model of humanized, democratic, and territorially 
grounded public security.
Keywords: public security; domestic violence; property-related violence; women; Amazon; 
public policies.
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A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui, ainda hoje, um dos 
fenômenos mais persistentes, complexos e dolorosos da realidade social brasileira. 
Mais do que uma simples expressão de conflitos familiares, ela representa 
um sintoma estrutural das desigualdades de gênero, atravessando dimensões 
psicológicas, econômicas, culturais e institucionais. Trata-se de uma problemática 
que desafia não apenas as políticas públicas de proteção, mas também o próprio 
modelo de civilização que o Estado e a sociedade desejam construir. No campo da 
segurança pública, essa temática adquire relevância estratégica, pois a violência 
contra a mulher não é apenas uma violação de direitos individuais, mas uma ameaça 
à coesão social, à cidadania e à paz comunitária.

No Estado do Amazonas, as vulnerabilidades geográficas, econômicas 
e culturais intensificam as múltiplas formas de violência, dificultando o acesso 
das mulheres à justiça, à informação e aos serviços de apoio. O isolamento de 
muitas comunidades ribeirinhas, a precariedade dos meios de transporte e a 
carência de equipamentos públicos especializados fazem com que, em boa parte 
da região, o enfrentamento da violência dependa da articulação entre agentes 
locais, universidades e organizações da sociedade civil. A realidade amazônica, 
portanto, exige políticas de prevenção territorializadas, capazes de dialogar com as 
especificidades culturais e socioambientais das populações que vivem entre rios, 
florestas e centros urbanos em expansão.

A promulgação da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) marcou um divisor 
de águas na luta pelos direitos das mulheres e na consolidação da segurança 
pública com perspectiva de gênero. Ao reconhecer as múltiplas formas de violência 
— física, psicológica, sexual, moral e patrimonial — e ao instituir mecanismos 
de prevenção, proteção e punição, a lei trouxe à tona a dimensão pública de um 
problema historicamente invisibilizado. Contudo, apesar de seu caráter inovador, 
sua efetivação ainda encontra entraves. A violência patrimonial, em particular, 
permanece subestimada tanto nas estatísticas criminais quanto nas práticas 
institucionais.

Essa forma de agressão, como observam Costa e Melo (2022), da Universidade 
do Estado do Amazonas (UEA), é uma das manifestações mais silenciosas e 
insidiosas da dominação de gênero. Ela se concretiza na destruição de bens, na 
retenção de documentos pessoais, na apropriação indevida de salários, no controle 
financeiro e até na negação do direito à moradia. É uma violência que não deixa 
marcas físicas imediatas, mas destrói o senso de dignidade e a autonomia das 
vítimas. Ao restringir a capacidade econômica e a liberdade de decisão da mulher, o 
agressor reafirma um modelo patriarcal baseado na dependência e no medo.

A Universidade Federal do Amazonas (UFAM), por meio dos estudos de 
Souza (2023) e Lima (2024), tem chamado atenção para o fato de que a violência 
patrimonial muitas vezes é o primeiro estágio de um processo de dominação 
psicológica e moral, que antecede as formas mais explícitas de agressão física. 
Segundo esses autores, esse tipo de violência cria um terreno fértil para o controle 
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refém de seu agressor. No contexto amazônico, a situação é agravada pelo 
isolamento territorial e pela ausência de estruturas estatais contínuas, o que faz 
com que muitas mulheres sequer reconheçam a violência que sofrem como um 
crime.

Pesquisas da UEA e da UFOPA, como as de Andrade (2021), destacam que 
a invisibilidade da violência patrimonial é também um problema de comunicação 
institucional. Muitas campanhas públicas ainda focam apenas na violência física, 
reforçando a percepção de que a agressão só se concretiza quando há lesão 
corporal. Essa limitação discursiva dificulta a denúncia e perpetua o ciclo da 
omissão. Nesse sentido, a educação em direitos humanos e cidadania torna-se 
ferramenta essencial para transformar mentalidades e romper com a naturalização 
da violência no cotidiano.

Do ponto de vista da segurança pública, compreender a violência patrimonial 
como fenômeno social é compreender também que a desigualdade de gênero 
está enraizada nas estruturas de poder e nas práticas culturais. O combate a esse 
tipo de violência não pode restringir-se a medidas punitivas, mas deve incorporar 
estratégias de prevenção, acolhimento e empoderamento econômico, capazes de 
restaurar a autonomia das mulheres e reconstruir seus laços comunitários.

Autores da Universidade de São Paulo (USP), como Pinheiro (2020) e 
Zaluar (2023), reforçam que a segurança pública democrática precisa ir além do 
policiamento ostensivo. Ela deve atuar como política de promoção da vida, da 
dignidade e da cidadania. Nesse sentido, o enfrentamento à violência contra a 
mulher deve integrar o planejamento estratégico dos órgãos de segurança, com 
metas de redução da reincidência, fortalecimento das redes de apoio e capacitação 
humanizada dos agentes públicos.

No Amazonas, a articulação entre universidades, secretarias de segurança, 
defensorias e movimentos sociais tem se mostrado um caminho promissor para 
a construção de uma política pública mais integrada e eficaz. As experiências 
regionais, como os projetos do Programa Guardiã Maria da Penha, da Polícia 
Militar, e os relatórios do Observatório da Violência contra a Mulher da UEA (2023), 
demonstram que é possível unir ciência e gestão pública em torno de um objetivo 
comum: prevenir a violência antes que ela aconteça.

Assim, compreender a violência patrimonial como um fenômeno de 
segurança pública e de justiça social é reconhecer que o controle econômico é uma 
das formas mais sutis e persistentes de opressão. Ele limita a autonomia, perpetua 
a dependência e impede o pleno exercício da cidadania feminina. O objetivo deste 
estudo, portanto, é discutir, à luz da realidade amazônica, como as políticas públicas 
podem atuar de maneira preventiva e interdisciplinar diante desse problema, 
fortalecendo as redes de proteção, integrando instituições, promovendo educação 
em gênero e desenvolvendo novas formas de gestão pública humanizada.

A superação da violência patrimonial, por fim, depende de uma mudança 
cultural profunda — e essa mudança só se torna possível quando a segurança 
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emancipação social, capaz de proteger sem subjugar, acolher sem estigmatizar e 
reconstruir, pela empatia e pela justiça, o direito inalienável de cada mulher a viver 
em liberdade e segurança.

A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA COMO TEMA CENTRAL DA 
SEGURANÇA PÚBLICA

A violência doméstica, quando interpretada apenas como um assunto de 
foro íntimo, reduz-se perigosamente à esfera do privado, reforçando estruturas 
patriarcais e perpetuando a impunidade. Essa compreensão limitada desconsidera 
o impacto coletivo que a violência intrafamiliar exerce sobre a sociedade e sobre 
o sistema de segurança pública, que passa a atuar de forma reativa em vez de 
preventiva. Ao tratar a violência doméstica como um problema doméstico, o Estado 
abdica de sua responsabilidade de proteger os direitos humanos e de garantir às 
mulheres e às famílias o pleno exercício da cidadania.

Como argumenta Pinheiro (2020), da Universidade de São Paulo (USP), a 
segurança pública deve ser concebida não como um mero aparato coercitivo, mas 
como um instrumento de promoção da vida, da dignidade e da liberdade humana. 
Em uma sociedade democrática, proteger as mulheres, as crianças e os grupos 
vulneráveis é função essencial do Estado, pois a violência doméstica não ameaça 
apenas indivíduos, mas corrói o tecido moral e institucional da comunidade. A 
segurança pública, nesse sentido, precisa atuar não apenas como resposta imediata 
à agressão, mas como política estruturante de prevenção, mediação e reconstrução 
social.

A Universidade do Estado do Amazonas (UEA) tem contribuído ativamente 
para esse novo paradigma de segurança cidadã. Por meio de seu Programa de 
Mestrado em Segurança Pública, Cidadania e Direitos Humanos, a UEA vem 
formando gestores, pesquisadoras e pesquisadores com perfil crítico, interdisciplinar 
e comprometido com a transformação social. O programa, criado em cooperação 
com a Secretaria de Segurança Pública do Amazonas (SSP-AM), tornou-se um 
espaço de diálogo entre o saber acadêmico e a prática institucional. Conforme 
destaca Oliveira (2022), docente do programa, enfrentar a violência doméstica e 
familiar requer capacitar as forças de segurança para além da técnica repressiva: é 
necessário desenvolver empatia, escuta ativa e abordagem humanizada. A polícia, 
nesse modelo, deve ser compreendida como parceira das vítimas, não como 
entidade punitiva distante, mas como presença solidária que acolhe e orienta.

Essa mudança de paradigma implica repensar o papel dos profissionais de 
segurança como mediadores de conflitos e agentes de cidadania. O policial que 
compreende as dinâmicas da violência de gênero torna-se não apenas executor 
de leis, mas promotor de direitos. A formação ética, psicológica e social desses 
agentes é condição indispensável para que a segurança pública atue de maneira 
integrada com os demais sistemas — justiça, saúde, assistência social e educação 
—, fortalecendo as redes de proteção.
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de Gênero e Violência (NEG/UFAM), tem desenvolvido pesquisas fundamentais para 
compreender a complexidade das violências domésticas no território amazônico. As 
investigações conduzidas por Souza (2023) e Lima (2024) mostram que a violência 
contra a mulher no Amazonas se manifesta em múltiplas escalas e contextos — do 
ambiente urbano das capitais às comunidades ribeirinhas e aldeias indígenas — e, 
portanto, não pode ser combatida por políticas uniformes.

Essa territorialização da segurança pública é um conceito-chave: ela 
reconhece que cada espaço social possui suas próprias dinâmicas de violência, 
de solidariedade e de poder. Nos grandes centros urbanos, as violências estão 
frequentemente associadas a contextos de vulnerabilidade socioeconômica e 
desemprego; já nas comunidades ribeirinhas e indígenas, há fatores específicos 
como o isolamento geográfico, a dependência econômica e a presença limitada do 
Estado. Por isso, políticas eficazes de enfrentamento devem ser construídas com 
base em diagnósticos locais, respeitando a cultura, os saberes tradicionais e as 
lideranças comunitárias.

Pesquisas recentes da UFOPA e da UEA têm reforçado a necessidade de 
descentralizar as estratégias de segurança, permitindo que municípios e comunidades 
participem da formulação das políticas públicas. A criação de conselhos locais de 
segurança cidadã, a implementação de observatórios regionais de violência de 
gênero e o fortalecimento de delegacias especializadas em atendimento à mulher 
(DEAMs) em áreas afastadas são iniciativas que têm potencial para reduzir a 
subnotificação e aumentar a confiança da população no Estado.

Como observa Zaluar (2023), a segurança pública, para ser legítima, precisa 
ser humanizada e participativa. O Estado que protege é aquele que dialoga com 
os cidadãos, reconhece suas dores e oferece respostas que unam técnica, ética e 
sensibilidade social. Na Amazônia, essa humanização é ainda mais urgente: sem 
compreender o território e suas culturas, qualquer política de segurança estará 
fadada ao fracasso.

Portanto, o enfrentamento da violência doméstica e familiar deve ser visto 
como uma política estruturante da segurança pública, e não como ação periférica. 
Ele exige a formação contínua de profissionais comprometidos com a equidade de 
gênero, o investimento em tecnologias de monitoramento e comunicação e, acima 
de tudo, a presença ativa e acolhedora do Estado nas comunidades. A prevenção, 
nesse sentido, é o caminho mais eficaz — não apenas porque evita a reincidência, 
mas porque transforma consciências, repara trajetórias e restaura a confiança 
social.

VIOLÊNCIA PATRIMONIAL: O CONTROLE ECONÔMICO COMO 
FORMA DE DOMINAÇÃO

A violência patrimonial é uma das expressões mais sutis e devastadoras 
da violência doméstica. Lima (2024), da UFAM, define-a como um processo de 
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não fere apenas o corpo, mas a autoestima, a liberdade financeira e a capacidade 
de decisão. O agressor, ao controlar o acesso da vítima a bens e recursos, constrói 
uma relação de dependência que perpetua o ciclo da submissão.

Na Amazônia, conforme Andrade (2021), da UFOPA, esse tipo de violência 
assume formas particulares, pois muitas mulheres vivem em comunidades isoladas, 
sem acesso constante à justiça ou aos serviços públicos. Em regiões ribeirinhas, o 
controle econômico se manifesta através da limitação do acesso a barcos, motores, 
celulares e até mesmo alimentos — instrumentos vitais de sobrevivência. Em certos 
casos, as vítimas enfrentam não apenas o agressor, mas também o isolamento 
físico e social que as impede de romper o ciclo de violência.

Pesquisas do Observatório de Violência contra a Mulher da UEA (2023) 
revelam que a violência patrimonial é a menos denunciada entre as formas previstas 
pela Lei Maria da Penha. Muitas mulheres não reconhecem que a destruição de seus 
objetos pessoais ou o controle de seus salários configuram crime. Essa ausência 
de reconhecimento é um obstáculo central à prevenção e demonstra que políticas 
públicas precisam investir em educação de gênero e empoderamento econômico, 
especialmente nas escolas e comunidades.

Além disso, a USP, através do Núcleo de Estudos da Violência (NEV-USP), 
reforça que a violência patrimonial deve ser incorporada às estatísticas criminais e 
às análises de segurança pública. Sem dados consistentes, a gestão pública não 
consegue formular políticas efetivas. A coleta de informações padronizadas e a 
integração de bancos de dados entre polícias, defensorias e ministérios públicos 
são etapas fundamentais para visibilizar essa forma de violência e orientar políticas 
de prevenção baseadas em evidências.

POLÍTICAS PÚBLICAS DE PREVENÇÃO: INTEGRAÇÃO, 
CONHECIMENTO E SENSIBILIDADE

A prevenção é a dimensão mais sofisticada e transformadora da segurança 
pública. Ela exige planejamento intersetorial, integração entre instituições e 
sensibilidade social para reconhecer as causas estruturais da violência. No 
Amazonas, iniciativas como o Programa Guardiã Maria da Penha, conduzido pela 
Polícia Militar, e os Centros de Referência de Atendimento à Mulher (CRAMs) 
representam avanços concretos na proteção das vítimas. Entretanto, conforme 
destaca Costa e Melo (2022), a ausência de continuidade administrativa e o déficit 
de recursos humanos comprometem a eficácia dessas políticas.

A UFOPA, por meio de projetos de extensão coordenados por Andrade 
(2021), tem desenvolvido programas de formação cidadã em Santarém e Monte 
Alegre, capacitando lideranças comunitárias e agentes públicos para identificar e 
encaminhar casos de violência doméstica. Já a UEA, com apoio da Secretaria de 
Segurança Pública do Amazonas (SSP-AM), promove cursos voltados à educação 
em direitos humanos e práticas restaurativas, fortalecendo o vínculo entre 
universidade e território.
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da informação na gestão de segurança pública, como plataformas de denúncia 
digital e mapeamento de ocorrências de violência de gênero em áreas rurais. 
Tais ferramentas tecnológicas, aliadas ao conhecimento social produzido pelas 
universidades, contribuem para um modelo de gestão pública que une ciência, 
empatia e eficácia.

Essas experiências demonstram que a prevenção da violência patrimonial 
e doméstica não se limita a campanhas educativas, mas envolve o fortalecimento 
das redes de confiança entre Estado e comunidade, além da valorização da mulher 
como sujeito ativo da política de segurança.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS NA AMAZÔNIA

Os desafios para consolidar políticas preventivas eficazes na Amazônia são 
vastos e multifacetados, envolvendo não apenas questões logísticas e institucionais, 
mas também aspectos culturais, históricos e simbólicos. A vastidão territorial, a 
distância entre comunidades, as dificuldades de acesso por rios e estradas precárias, 
somadas à escassez de infraestrutura policial e de serviços especializados, criam 
um cenário onde a continuidade das ações de segurança pública se torna uma tarefa 
árdua e dispendiosa. A ausência de políticas permanentes, muitas vezes substituídas 
por ações pontuais e de curto prazo, compromete a efetividade das estratégias de 
prevenção e desmobiliza as redes locais de apoio. A realidade amazônica demanda 
políticas que considerem sua singularidade geográfica e social, reconhecendo que 
cada comunidade, cada rio e cada fronteira impõem desafios próprios à atuação 
estatal.

Entretanto, mesmo diante de tais dificuldades, o avanço das universidades 
amazônicas e o diálogo constante com centros de excelência, como a Universidade 
de São Paulo (USP), têm demonstrado que o conhecimento científico é a ferramenta 
mais potente para orientar práticas inovadoras e sustentáveis. Pesquisadores da 
UEA, UFAM e UFOPA têm desenvolvido metodologias de mapeamento da violência 
doméstica, estudos sobre governança policial e análises sobre o impacto das políticas 
públicas de prevenção em diferentes contextos da Amazônia. Essa aproximação 
entre ciência e gestão pública é o que permite transformar o diagnóstico acadêmico 
em ação social efetiva.

A criação de observatórios regionais de segurança pública, com enfoque 
na violência doméstica e patrimonial, surge como estratégia fundamental para 
monitorar indicadores, acompanhar políticas e subsidiar decisões baseadas em 
evidências. Esses observatórios, vinculados a programas de pós-graduação em 
segurança pública e cidadania, funcionam como pontes entre o Estado e a sociedade 
civil, promovendo transparência, controle social e melhoria contínua das políticas 
públicas. A integração de dados entre polícias, defensorias, ministérios públicos e 
universidades é essencial para a construção de um panorama real da violência de 
gênero na Amazônia, superando o histórico de subnotificação e invisibilidade.
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representa outro passo crucial. Essa forma de violência, por sua sutileza e natureza 
simbólica, ainda é pouco registrada nas estatísticas criminais. Desenvolver 
ferramentas que identifiquem e quantifiquem o controle financeiro, a retenção de 
bens e a destruição de patrimônio como formas de agressão é um avanço necessário 
para dar visibilidade ao problema e orientar políticas públicas direcionadas. A criação 
de protocolos interinstitucionais para o registro e acompanhamento de casos de 
violência patrimonial também se mostra indispensável, garantindo que as vítimas 
recebam atendimento adequado e continuado.

Outro pilar importante é o fortalecimento da formação cidadã das forças de 
segurança, que deve ir além da instrução técnica e do adestramento operacional. 
É fundamental que os profissionais compreendam a dimensão social e humana da 
segurança pública, sendo preparados para atuar com empatia, ética e sensibilidade 
diante de situações de vulnerabilidade. A capacitação continuada, com ênfase em 
direitos humanos, gênero e mediação de conflitos, pode transformar a prática policial 
em instrumento de inclusão e confiança. As experiências da UEA e da UFAM, que 
têm oferecido cursos de extensão e especialização voltados a policiais, guardas 
municipais e gestores públicos, são exemplos de como a formação acadêmica pode 
influenciar positivamente a cultura institucional das corporações.

Nesse processo de transformação, a cooperação interinstitucional é um 
elemento essencial. A construção de políticas de segurança pública na Amazônia 
requer alianças permanentes entre Estado, universidade e sociedade civil, de 
modo que o conhecimento produzido no campo científico retroalimente a prática 
administrativa. As universidades, por sua vez, assumem o papel de mediadoras 
críticas, capazes de avaliar, propor e corrigir rumos a partir de dados empíricos e 
análises qualitativas.

Como enfatiza Zaluar (2023), “a segurança pública precisa deixar de ser o 
braço armado do Estado para se tornar o coração civilizatório da sociedade”. Essa 
reflexão sintetiza o desafio contemporâneo da gestão pública: substituir o paradigma 
da coerção pelo da convivência, e o da repressão pelo da cooperação. Nessa 
perspectiva, a proteção da mulher — especialmente frente à violência patrimonial 
— não é uma ação assistencialista, mas um imperativo de governança democrática, 
que deve ser tratado como prioridade transversal em todas as políticas públicas.

Isso significa reconhecer que a segurança pública vai além do combate ao 
crime: ela envolve a promoção de justiça social, a redução das desigualdades e 
o fortalecimento dos vínculos comunitários. A violência patrimonial, nesse sentido, 
deve ser encarada como uma questão estratégica de governança e desenvolvimento 
humano, pois o controle econômico e simbólico sobre a mulher perpetua padrões 
de dominação que comprometem o avanço civilizatório. Quando o Estado entende 
que proteger a mulher é garantir o equilíbrio de toda a estrutura social, a segurança 
pública deixa de ser apenas uma função administrativa e se transforma em vocação 
ética e compromisso coletivo.
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Os desafios para consolidar políticas preventivas eficazes na Amazônia são 
vastos e multifacetados, envolvendo não apenas questões logísticas e institucionais, 
mas também aspectos culturais, históricos e simbólicos. A vastidão territorial, a 
distância entre comunidades, as dificuldades de acesso por rios e estradas precárias, 
somadas à escassez de infraestrutura policial e de serviços especializados, criam 
um cenário onde a continuidade das ações de segurança pública se torna uma tarefa 
árdua e dispendiosa. A ausência de políticas permanentes, muitas vezes substituídas 
por ações pontuais e de curto prazo, compromete a efetividade das estratégias de 
prevenção e desmobiliza as redes locais de apoio. A realidade amazônica demanda 
políticas que considerem sua singularidade geográfica e social, reconhecendo que 
cada comunidade, cada rio e cada fronteira impõem desafios próprios à atuação 
estatal.

Entretanto, mesmo diante de tais dificuldades, o avanço das universidades 
amazônicas e o diálogo constante com centros de excelência, como a Universidade 
de São Paulo (USP), têm demonstrado que o conhecimento científico é a ferramenta 
mais potente para orientar práticas inovadoras e sustentáveis. Pesquisadores da 
UEA, UFAM e UFOPA têm desenvolvido metodologias de mapeamento da violência 
doméstica, estudos sobre governança policial e análises sobre o impacto das políticas 
públicas de prevenção em diferentes contextos da Amazônia. Essa aproximação 
entre ciência e gestão pública é o que permite transformar o diagnóstico acadêmico 
em ação social efetiva.

A criação de observatórios regionais de segurança pública, com enfoque 
na violência doméstica e patrimonial, surge como estratégia fundamental para 
monitorar indicadores, acompanhar políticas e subsidiar decisões baseadas em 
evidências. Esses observatórios, vinculados a programas de pós-graduação em 
segurança pública e cidadania, funcionam como pontes entre o Estado e a sociedade 
civil, promovendo transparência, controle social e melhoria contínua das políticas 
públicas. A integração de dados entre polícias, defensorias, ministérios públicos e 
universidades é essencial para a construção de um panorama real da violência de 
gênero na Amazônia, superando o histórico de subnotificação e invisibilidade.

A implementação de indicadores específicos sobre violência patrimonial 
representa outro passo crucial. Essa forma de violência, por sua sutileza e natureza 
simbólica, ainda é pouco registrada nas estatísticas criminais. Desenvolver 
ferramentas que identifiquem e quantifiquem o controle financeiro, a retenção de 
bens e a destruição de patrimônio como formas de agressão é um avanço necessário 
para dar visibilidade ao problema e orientar políticas públicas direcionadas. A criação 
de protocolos interinstitucionais para o registro e acompanhamento de casos de 
violência patrimonial também se mostra indispensável, garantindo que as vítimas 
recebam atendimento adequado e continuado.

Outro pilar importante é o fortalecimento da formação cidadã das forças de 
segurança, que deve ir além da instrução técnica e do adestramento operacional. 
É fundamental que os profissionais compreendam a dimensão social e humana da 
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diante de situações de vulnerabilidade. A capacitação continuada, com ênfase em 
direitos humanos, gênero e mediação de conflitos, pode transformar a prática policial 
em instrumento de inclusão e confiança. As experiências da UEA e da UFAM, que 
têm oferecido cursos de extensão e especialização voltados a policiais, guardas 
municipais e gestores públicos, são exemplos de como a formação acadêmica pode 
influenciar positivamente a cultura institucional das corporações.

Nesse processo de transformação, a cooperação interinstitucional é um 
elemento essencial. A construção de políticas de segurança pública na Amazônia 
requer alianças permanentes entre Estado, universidade e sociedade civil, de 
modo que o conhecimento produzido no campo científico retroalimente a prática 
administrativa. As universidades, por sua vez, assumem o papel de mediadoras 
críticas, capazes de avaliar, propor e corrigir rumos a partir de dados empíricos e 
análises qualitativas.

Como enfatiza Zaluar (2023), “a segurança pública precisa deixar de ser o 
braço armado do Estado para se tornar o coração civilizatório da sociedade”. Essa 
reflexão sintetiza o desafio contemporâneo da gestão pública: substituir o paradigma 
da coerção pelo da convivência, e o da repressão pelo da cooperação. Nessa 
perspectiva, a proteção da mulher — especialmente frente à violência patrimonial 
— não é uma ação assistencialista, mas um imperativo de governança democrática, 
que deve ser tratado como prioridade transversal em todas as políticas públicas.

Isso significa reconhecer que a segurança pública vai além do combate ao 
crime: ela envolve a promoção de justiça social, a redução das desigualdades e 
o fortalecimento dos vínculos comunitários. A violência patrimonial, nesse sentido, 
deve ser encarada como uma questão estratégica de governança e desenvolvimento 
humano, pois o controle econômico e simbólico sobre a mulher perpetua padrões 
de dominação que comprometem o avanço civilizatório. Quando o Estado entende 
que proteger a mulher é garantir o equilíbrio de toda a estrutura social, a segurança 
pública deixa de ser apenas uma função administrativa e se transforma em vocação 
ética e compromisso coletivo.
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